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Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa das Herdades de Vale
da Ursa e anexas (processo n.o 56-DGF) é suspenso
o exercício da caça e de actividades de carácter vena-
tório, até à publicação da respectiva portaria de reno-
vação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
13 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 12 de
Julho de 2001.

Portaria n.o 935/2001

de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 615-D4/91, de 8 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 605/97, de 7 de Agosto, foi conces-
sionada à ARCA — Associação Recreativa de Caçado-
res de Assafora a zona de caça associativa de São João
das Lampas (processo n.o 838-DGF), situada no muni-
cípio de Sintra, com uma área de 1077,2251 ha, válida
até 8 de Julho de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa de São João das Lam-
pas (processo n.o 838-DGF) é suspenso o exercício da
caça e de actividades de carácter venatório, até à publi-
cação da respectiva portaria de renovação, pelo prazo
máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
9 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 12 de
Julho de 2001.

Portaria n.o 936/2001

de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 896-P1/95, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca do Coroto
a zona de caça associativa de Rabal (processo
n.o 1838-DGF), situada no município de Bragança, com
uma área de 1560 ha, válida até 15 de Julho de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, e em obediência ao princípio geral
da legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9
do artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de zaça associativa de Rabal (processo
n.o 1838-DGF) é suspenso o exercício da caça e de acti-
vidades de carácter venatório até à publicação da res-
pectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo de
nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 12 de
Julho de 2001.

Portaria n.o 937/2001

de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 676/91, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à NOVACAÇA — Sociedade Turística de
Caça e Pesca, L.da, a zona de caça turística do Vidigal
(processo n.o 687-DGF), situada no município de
Montemor-o-Novo, com uma área de 985,1750 ha, válida
até 15 de Julho de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística do Vidigal (processo
n.o 687-DGF) é suspenso o exercício da caça e de acti-
vidades de carácter venatório, até à publicação da res-
pectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo de
nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 12 de
Julho de 2001.

Portaria n.o 938/2001

de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 645/91, de 12 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Turística das Cortinholas, L.da,
a zona de caça turística da Herdade do Gafo (processo
n.o 675-DGF), situada no município de Mértola, com
uma área de 699,2220 ha, válida até 12 de Julho de
2001.


